
BOLETIM FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL J!. JUSTIÇA ELEITOP AL J)! .ê!.Q. PAULO 

!ata da installação ••••••.•••• 25-5-1932 

Presidente•••••••••••••••••••• Ministro Affonso José de Carvalho 
-Vioe-Presidenoia •••••••••••••• Professor Reynaldo Porohat 

~ocurador • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Dr. Plinio Barreto. 

{

Ministro Antonio Hermegenes Altenfelder Silva 
Juizes effeotlvos ••••••••••••• Ministro Sylvio Portugal 

Desembargador Vieira Ferr eira 

!Professor Antonio Samppio Doria 
Juizes substitutos•••••••••••• Dr. Mario Pinto Serva 

Dr. Abra.hã.o Ribeiro 

- o -

ACTA ]!. hl!_. SESSÃO OR~INAR~ 

Aos desesete dias do mez de Fevereiro do e.nno de mil novecent os e trinta e 

tres, presentes ás 16 horas, no Palacio da Justiça, os Snrs. Juizes: Ministro 

Affonso José de Carvalho, Antonio Hermogenes Altenf'elder Silva e Sylvio Portu­

galJ professor Sampaio Doria; Dr. Plinio Barreto e Desembargador Vieira Ferrei­

ra, ao todo seis, realisou-se a 4].a. sessão ord.inaria do Tribunal Regional de 

Justiça Eleitoral de São Paulo. Verif icada a existencia de numero legal, o Snr. 
-Kinistro Presidente mandou que se procedesse a leitura da acta 8Jlterior que, 

uma vez posta em discussão, foi approvada sem debates. O Expediente lido constou 

das circulares de ns. 2.250, 2.251, 2.252, 2.25} e 2.254. do Tribunal Superior, 

communioando "que, pelo Codigo, a mulher casada pÓde votar e ser votada, sem au­

dienoia da autoridade marital•. que "não é indispensavel, para fins eleitoraes, 

certidão "verbo ad verbum" dos registros de nasci entoou oao0Jnento e que a oer­

tidão, uma vez passada pelo offioial publico a cujo cargo esteja o registro,po­

derá ser narrativa do facto que se quer provar", "que os prepostos de colleoto­

res federaes não são qualif icados ex-officio", "que foi aberto credito para pa­

gamento de juizes e escrivães no anno findo e bem assim que foram solicitadas 
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do Ministro da. Justiça providencias para a sua rapida distribuição á Delega­

cia Fiscal deste Estado"J telegra.mma n~ 2.,28, do 1hr. Ministro da Justiça 

communicando que foram pedidas providencias ao da Fazenda no sentido de serem 

entregues, pelas Delegacias Fisoaes nos Estados, os creditos d material dos 

Tribunaes, sem obedecerá exigencia dos duodecimos. Isto feito, o Snr. Minis­

tro Presidente declara publicados os accôrdãos de ns. 21 e 22 que estavam so-
" ... bre a mesa. Submette, depois, o Snr. Ministro Presidente, a consideragao do 

Tribunal, o processo de n: 2.oa,, do Juiz de Casa Branca, Dr. Alfredo de Lima 

Ca.margo, voltando a pedir licença para tratamento de saúde. Ouvido a respeito 
, . 

o Dr. Procurador foi S. Excia. de parecer que se concedesse a mesma., a vista 

das provas, o que foi approvado. A seguir, vem o de n! 2.,16, do Snr. Antonio 
- - , Calm.on Nabuco, da Comaroa de Sao Sim.e.o, declarando-se candidato aproxima as-

sem.bléa constituinte. O Tribunal, depois de esclarecido _elo Snr. Presidente, 

a respeito do que dispõe o art. 58 do Codigo, que torna esta communicação ape­

nas necessarfia para os partidos que se tiverem de registrar, resolveu que se 

archivasse a alludi~ communicação. Entra, então, o de n~ 2.276, do Snr. Se­

cretario da Interventoria, Dr. Ataliba Nogueira, encaminhando um telegrwnma 

do Snr. Ministro Hermenegildo de Barros ao Snr. General Waldomiro Castilho de 

Lima, solicitando a colaboração do poder publico estadoal nos trabalhos de 

alistamento de conformidade com as instrucçÕes já transmittidas a este Tribu-
,. 

nal. - Da. em seguida., o Snr. W.nistro a palavra ao Dr. Procurador, para ler 

os pareceres que trouxéra. O Dr. Plinio Barreto lê, após o de n! 90 sobre a 

consulta 2.222, do escrivão de Paraguassú, perguntando •ebfi.e si o§ 8~ do art. 

4: do Decreto n: 22.168 foi ou não modificado, pois que sendo a expedição do 
, -titulo feita no Cartorio da sede, segundo o mesmo esta.o sendo elle/entratan-

to7enviados pelo Tribunal aos districtos de paz. O parecer declara que, de 

pé o art. citado, terá havido nessa remessa um equivoco. O Tribunal approva 

o parecer . Vem, a seguir, o de n: jl áeconsulta n: 2.169, da Federação dos 

Voluntarios de Barh•y indagando si a certidão de casamento e a dos jurados 

são sufficientes para a prova de maioridãde e nacionalidade do alistando. O 



parecer responde ao primeiro quesito, pela affirme.tlva, quando ocoorrer hy-
, 

pothese do art . 37 letra E. ~o Regimento Geral , e a segunda, pela negativa, pois 
. . 

q-;:i_e para esta ul tiro.a prova só são validos os documentos enumerados no art. ;8, 

letras !. e 12, do mesmo Regimento·. Entra, após , o de n~ 92, sobre a oonsul ta n~ 

c~,/7-l-) 2.1?7, do ,Tuiz de Lorena, inquerindo sobre si o escrivão pode mandar imprimir 

autoaçÕes especiaes para qualificação, inscrip~ão, etc. e bem assim si ell 

Juiz pÓde requisitar -um professor local para o serviço do cartorio eleitoral . 

O Parecer declara que não ha inconveniente n permissão solicitada pelo escri­

vão, ma.a , quanto á do Juiz, falleoe-lhe competencia para a requisição alludida 
., , 

cumprindo, notar , ainda, que soo escrevent juram~ntado podera auxiliar o es-

crivão. O Tribunal approva o Parecer. Nada mais havendo a tratar , o Snr. Minis­

tro Presidente, depois de convocar os Snrs. Juizes para aproxima sessão do dia 

21 , ás mesmas horas e lugar , encerrou a sessão, mandando que dell se lavrasse 

a presento acta, que eu Joué Felix Alves de Souza, Director interino da Secre-
-

ta~ia redigi e assigno. (aa) J osé Felix ~l ves de Souz. f ~fonso jos de 

Carv lho. 


